DESDOBRO – LEI MUNICIPAL 3.236/10:

Objetivo: Subdividir gleba de até 13.000m² em lotes, destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

Documentos:

1 - Requerimento, assinado pelo proprietário, com firma reconhecida, solicitando o desdobro do imóvel em lotes; 

2 - Planta e memorial descritivo, assinados pelo proprietário e profissional habilitado, com firmas reconhecidas e devidamente aprovados Prefeitura. A planta e o memorial descritivo devem conter: a) a descrição do imóvel a fracionar conforme a respectiva matrícula, fazendo-se as devidas atualizações de dados de forma expressa, se for o caso; e b) a descrição de cada imóvel que decorrerá do fracionamento proposto, com todos os requisitos exigidos pelos artigos 176 e 225 da Lei nº 6.015/73.
3 - ART/CREA ou RRT/CAU. Artigo 429 da CNNR – CGJ/RS.
Observações:

a) Deve-se ter atenção especial quanto à descrição, no memorial, dos pontos cardeais, colaterais e subcolaterais das confrontações do imóvel representados na planta. 
b) Sempre que o imóvel for irregular, a descrição deve ser perimetral, no sentido horário, fazendo referência aos sentidos das diversas “linhas”. Ex.: ao NORTE, por linha de 200m no sentido sudoeste-nordeste, por outra de 50m no sentido noroeste-sudeste e por 70m no sentido oeste-leste, com Fulano de Tal; ao LESTE etc.
c) Sempre que houver necessidade de modificação ou inserção de dados, deve-se fazer menção expressa ao que consta na matrícula e à situação fática.
d) Ressalta-se que o profissional técnico deve se preocupar em descrever o imóvel como é na realidade, fazendo sempre as devidas alterações/atualizações em relação à respectiva matrícula. Não deve tentar adequar a descrição do imóvel àquela que consta no título (escrituras públicas e formais de partilha, por exemplo). Este é que deve se adequar ao trabalho técnico.
